
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009120/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS

UNIDADE DE ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL (CAR)

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL (SDR)

PARECER N° 000577/2017

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo

do Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  no  período  de janeiro  a  junho de  2016,

envolvendo a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), com o objetivo de

fundamentar  o  opinativo  sobre  a  regularidade  na  execução,  no  cumprimento  das

disposições legais pertinentes, bem como na fidedignidade das informações apresentadas

nas prestações de contas dos convênios formalizados até 30.06.2016 pela respectiva

Unidade Jurisdicionada.

Realizada  a  análise,  a  4a CCE emitiu  o  relatório  auditorial  (Ref.1699726-1/21),

apontando, em resumo, as seguintes irregularidades:

1 Convênio nº 85/2015:
a) Inexecução de cisternas (item 5.1.1 "a"); e
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b) Instalação da madeira do telhado sem o devido tratamento (item 5.1.1
"b").

2  Convênio nº 203/2012: obra em ritmo lento, com prazo vencido (item
5.1.2);

3 Convênio nº 611/2012:
a) Inexecução de sumidouros e fossas sépticas, em decorrência da exis-
tência de sistema de esgotamento sanitário (item 5.1.3 "a"); e
b) Ausência de documentação que deverá compor a prestação de contas
(item 5.1.3 "b").

4 Convênio nº 177/2013: despesas com combustível, pagas indevidamen-
te (item 5.1.4);

5 Convênio nº 88/2015: subprojeto paralisado e pagamento efetuado sem
atestado do fiscal da obra (item 5.1.5);

5 Convênio nº 79/2015:  subprojeto com operação paralisada e sem vigi-
lância patrimonial (item 5.1.6);

6 Convênios nos 424/2011 e 358/2012: irregularidades na execução e To-
madas de Contas que deverão ser encaminhadas a este Tribunal para jul-
gamento (item 5.1.7);

7 Convênios nºs 781/2012 e 60, 78 e 109/2015: ausência, nos autos das
prestações  de  contas,  das  cotações  de  preços,  porventura  elaboradas
(item 5.2.1);

8 Ausência, nos termos de convênios, da indicação do agente público res-
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização (item 5.3); e

9  Convênios nos 351/2011, 599/2012 e 58/2015:  não encaminhamento
das prestações de contas a este Tribunal de Contas (item 5.4).

Devidamente notificado (Ref. 1708994-1), o dirigente máximo do órgão, Sr. Wilson

José  Vasconcelos  Dias,  não  apresentou  manifestação  de  defesa,  mesmo  após  o

transcurso da dilação de prazo por ele requerida.

A Gerência de Controle Processual (Ref. 1744693) encaminhou, então, os autos ao

i. Relator com a seguinte informação “Ao gabinete do Excelentíssimo Conselheiro Relator,

para superior deliberação, considerando o novo pedido de prorrogação de prazo para

atendimento à notificação nº 002658/2016 formulado pelo Sr. Wilson José Carvalho [Leia-

se: Vasconcelos] Dias. Ressalte-se, que a referida notificação já foi prorrogada por 30

(trinta)  dias,  por  meio  do Ofício  nº  000177/2017,  tendo o  mencionado gestor  tomado

ciência da dilação de prazo em 01/02/2017 (ref. 1736389)”.
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Ato  contínuo,  o  Conselheiro  Relator  determinou  o  retorno  dos  autos  à  4ªCCE

(Ref.1744699-1) com o seguinte despacho:  “Retornem os presentes autos à 4ªCCE-D,

tendo em vista as respostas das notificações solicitadas por esta Gerência”.

Em seguida, no evento Ref.1752400-1, a 4ªCCE devolve os autos ao i. Relator,

informando  que,  como  não  foram  atendidas  as  notificações  expedidas,  restou

impossibilitada a análise auditorial, conforme manifestação in verbis:

Tendo em vista  o  Despacho  da GECON encaminhado ao Gabinete  do
Conselheiro:  "Ao  gabinete  do  Excelentíssimo  Conselheiro  Relator,  para
superior deliberação, considerando o novo pedido de prorrogação de prazo
para atendimento à notificação nº 002658/2016 formulado pelo Sr. Wilson
José  Carvalho  Dias.  Ressalte-se,  que  a  referida  notificação  já  foi
prorrogada por 30 (trinta) dias, por meio do Ofício nº 000177/2017, tendo o
mencionado gestor  tomado ciência  da dilação de prazo em 01/02/2017
(ref. 1736389).Assim, como não foram atendidas as notificações expedidas
por esse TCE, fato que impossibilita a análise requerida pelo Gabinete do
Relator, encaminho o presente processo para os devidos fins.

Nesse contexto, o Conselheiro Relator determinou o encaminhamento dos autos ao

Ministério Público de Contas para a devida manifestação (Ref.1756549-1).

Após  a  remessa  dos  autos  a  este  Ministério  Público  de  Contas,  contudo,  o

Dirigente Máximo da CAR, Sr. Wilson José Vasconcelos Dias, protocolou manifestação e

documentos nesse TCE (Ref. 1772816, 1772817, 1772818, 1772819, 1772820, 1772821,

1772822, 1772824, 1772826, 1772827, 1772828 e 1772829), os quais foram inseridos no

processo  sub examine,  pelo  órgão administrativo  deste  Parquet  de Contas,  mediante

determinação do i. Relator (Ref.1773886-1), nos seguintes termos:

Ao  Ministério  Público  de  Contas,  para  anexar  este  expediente
(TCE/001814/2017)  ao  Protocolo  TCE/009120/2016,  que  se  encontra
nesse setor, segundo informações do sistema PROINFO.

Ocorre, entretanto, que a sobredita manifestação e documentos apresentados pelo

Dirigente Máximo da CAR, em atendimento (em que pese extemporâneo) à notificação nº

002658/2016 (Ref.1700004-1) - cuja ausência outrora inviabilizou a análise auditorial -,

não foram remetidos à equipe técnica a fim de fosse realizado o mencionado e necessário

exame. 
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Em virtude do fato acima relatado, este Ministério Público manifestou promoção

ministerial (Ref. 1795548) pela conversão do feito em diligência interna à 4ªCCE “com o

objetivo de cotejar e analisar a aderência das medidas adotadas pelo indigita gestor à luz

dos  achados  auditoriais  apontados  no  relatório  Ref.1699726-1/21,  assim  como,  na

oportunidade,  seja  verificada  a  autenticidade  ou  veracidade  das  informações

apresentadas”.

Então, o i. Relator, após deferir o pleito ministerial, encaminhou os autos à 4ªCCE

que,  na  oportunidade,  procedeu ao reexame dos achados auditoriais  (Ref.  1842328),

consignando ao final, as seguintes inconsistências e irregularidades:

Relatório Auditorial (Ref. 1842328):
Concluída a análise dos esclarecimentos, justificativas e documentos enca-
minhados pelo Gestor da CAR, permanecem as irregularidades apontadas
a seguir:
1 Convênio nº 203/2012: obra em ritmo lento, com prazo vencido (item
5.1.2);
2 Convênio nº 611/2012:
a) Inexecução de sumidouros e fossas sépticas, em decorrência da exis-
tência de sistema de esgotamento sanitário (item 5.1.3 "a"); e
b) Ausência de documentação que deverá compor a prestação de contas
(item 5.1.3 "b").
3 Convênio nº 177/2013: despesas com combustível, pagas indevidamen-
te (item 5.1.4);
4 Convênios nos 424/2011 e 358/2012: irregularidades na execução e To-
madas de Contas que deverão ser encaminhadas a este Tribunal para jul-
gamento (item 5.1.7);
5 Convênios nºs 781/2012 e 60, 78 e 109/2015: ausência, nos autos das
prestações de contas, das cotação de preços, porventura elaboradas (item
5.2.1);
6 Ausência, nos termos de convênios, da indicação do agente público
responsável pelo acompanhamento e fiscalização (item 5.3); e
7 Convênios nos 351/2011, 599/2012 e 58/2015:  não encaminhamento
das prestações de contas a este Tribunal de Contas (item 5.4).

Concluída a instrução processual, o i. Relator encaminhou os autos ao Ministério

Público de Contas para fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 4ª CCE realizou Auditoria de Acompanhamento de Convênios
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na Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), entidade da administração

indireta da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), relativa ao período de 01.01 a

30.06.2016. O trabalho teve por objetivo fundamentar opinião sobre a regularidade na

execução,  no  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes,  bem  como  na

fidedignidade das informações apresentadas nas prestações de contas dos convênios

formalizados até 30.06.2016.

Concluída a instrução processual, a 4ªCCE destacou as seguintes inconformidades

e irregularidades, a saber:

Relatório Auditorial (Ref. 1842328):
Concluída a análise dos esclarecimentos, justificativas e documentos enca-
minhados pelo Gestor da CAR, permanecem as irregularidades apontadas
a seguir:
1 Convênio nº 203/2012: obra em ritmo lento, com prazo vencido (item
5.1.2);
2 Convênio nº 611/2012:
a) Inexecução de sumidouros e fossas sépticas, em decorrência da exis-
tência de sistema de esgotamento sanitário (item 5.1.3 "a"); e
b) Ausência de documentação que deverá compor a prestação de contas
(item 5.1.3 "b").
3 Convênio nº 177/2013: despesas com combustível, pagas indevidamen-
te (item 5.1.4);
4 Convênios nos 424/2011 e 358/2012: irregularidades na execução e To-
madas de Contas que deverão ser encaminhadas a este Tribunal para jul-
gamento (item 5.1.7);
5 Convênios nºs 781/2012 e 60, 78 e 109/2015: ausência, nos autos das
prestações de contas, das cotação de preços, porventura elaboradas (item
5.2.1);
6 Ausência, nos termos de convênios, da indicação do agente público
responsável pelo acompanhamento e fiscalização (item 5.3); e
7 Convênios nos 351/2011, 599/2012 e 58/2015:  não encaminhamento
das prestações de contas a este Tribunal de Contas (item 5.4).

Por fim, sugerimos ao Exmo. Conselheiro Relator que autorize a autuação,
em separado, dos documentos relacionados aos Convênios nºs 611/2012
(Ref. 1772816 a 1772820 e 1772821-1 a 1772821-12) e  424/2011 (Ref.
1772824-13 a Ref. 1772824-24; 1772826; e 1772827-1 a 1772824-17), as-
sim como ao Convênio no 358/2012 (Ref. 1772821-13 a Ref. 1772821-32;
1772822; e 1772824-1 a 1772824-12), que compõem as referidas Toma-
das de Contas, para a devida instrução e julgamento por esse TCE/BA.

Ao analisar as provas coligidas aos autos,  em especial  os relatórios auditoriais

(Ref. 1699726 e 1842328) e as informações prestadas pela CAR (Ref. 1772827), este

Ministério  Público  de Contas  reitera as  conclusões da 4ª  Coordenadoria  de  Controle

Externo, acrescendo as seguintes razões expostas a seguir.
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No que toca ao  Convênio nº 177/2013, consta no relatório auditorial que foram

identificadas  irregularidades  referentes  a  despesas  na  aquisição  de  combustíveis,

conforme o seguinte trecho:

Ref.1699726-13
(...) 
acompanhamos o entendimento daquela Auditoria Geral, firmado em seu
Relatório de Auditoria nº 18/2015, de que os pagamentos com despesas
de combustíveis realizados com recursos do Convênio nº 177/2013, para
abastecimento de veículos pertencentes à CEPLAC, são irregulares.

Sendo assim,  recomendamos à CAR que, ao analisar as prestações de
contas  das  parcelas  do  retromencionado  Convênio,  glose  o  valor  de
R$47.999,12, correspondentes aos gastos efetuados com abastecimento
de veículos da CEPLAC.

Em sua  manifestação,  a  CAR informou que expediu  Notificação Extrajudicial  à

entidade  convenente  (Ref.1772827-20),  determinando  que  fossem  tomadas  as

providências por parte da associação para solução do problema. Contudo, segundo a

4ªCCE  (Ref.1842328-3),  a  CAR  “(...)  não  acostou  aos  autos  evidências  que

comprovassem a glosa dos valores envolvidos”.

Sendo  assim,  entende  esse  Ministério  Público  de  Contas  que  faz-se  mister

determinar à CAR que apresente, no prazo de até 30 dias, provas referentes a glosa do

valor de R$47.999,12, a serem prestados à 4ªCCE, sob pena de instauração de Tomada

de Contas por parte desse Tribunal de Controle Externo, com fundamento no art. 128 do

Regimento Interno do TCEBA.

Regimento Interno do TCEBA:
Art.  128.  A  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de
responsabilidade  solidária,  deverá,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  do
conhecimento  do  fato,  adotar  as  providências  para  a  instauração  da
tomada de contas, nos casos previstos em lei e neste Regimento, fazendo
a devida comunicação ao Tribunal de Contas.

Parágrafo único. Não atendido o disposto no caput deste artigo, o Tribunal
de Contas determinará a instauração da tomada de contas, fixando prazo
para  cumprimento  da  decisão  e  aplicando  aos  responsáveis  a  multa
prevista no § 3º do art. 11, da Lei Complementar n° 05, de 04 de dezembro
de 1991.

Em  relação  às  tomadas  de  contas  dos  Convênios  n°s  611/2012,  424/2011  e
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358/2012, diante das graves irregularidades evidenciadas no relatório auditorial, entende

este  Parquet  de  Contas  que  as  mesmas  devem ser  autuadas,  separadamente,  para

instrução e julgamento por parte dessa Corte de Contas, nos termos sugeridos pela 4ª

CCE (Ref.1842328-7), in verbis:

Relatório Auditorial (Ref.1842328-7):
Por fim, sugerimos ao Exmo. Conselheiro Relator que autorize a autuação,
em separado, dos documentos relacionados aos Convênios nºs 611/2012
(Ref. 1772816 a 1772820 e 1772821-1 a 1772821-12) e  424/2011 (Ref.
1772824-13 a  Ref.  1772824-24;  1772826;  e  1772827-1  a  1772824-17),
assim como ao Convênio no 358/2012 (Ref. 1772821-13 a Ref. 1772821-
32;  1772822;  e  1772824-1  a  1772824-12),  que  compõem  as  referidas
Tomadas  de  Contas,  para  a  devida  instrução  e  julgamento  por  esse
TCE/BA.

Por fim, no que diz respeito às prestações de contas dos Convênios nos 351/2011,

599/2012 e 58/2015, as quais foram sorteadas para análise e julgamento por parte dessa

Corte de Contas, com base nos critérios previstos no art. 17, II e III,  da Resolução n°

168/2015,  a  4ªCCE  informa  que  a  CAR  “vem  tendo  dificuldade  em  encaminhar  os

processos por meio eletrônico, em decorrência da falta de recursos para ‘scanear’  os

documentos, já que os mesmos são muito extensos.” (Ref.1842328-5).

Resolução n° 168/2015 do TCEBA:
Art. 17. As prestações de contas de convênios e outros ajustes congêneres
deverão ser autuadas para instrução e julgamento no TCE/BA quando:
I – houver requerimento de um de seus órgãos ou de integrante da equipe
auditorial nomeada por ordem de serviço;
II  – forem sorteadas em Sessão do Tribunal Pleno, no montante de 30
(trinta);
III – forem selecionadas, mediante resultado da Matriz de Risco descrita no
inciso IV, do artigo 15, no quantitativo de 30 (trinta).

Em vista do flagrante descumprimento da decisão dessa Corte de Contas por parte

da CAR, cabe expedir determinação para que apresente, em até 30 dias, a prestações

de contas dos referidos convênios, sob pena de aplicação de multa por descumprimento

de decisão, com esteio no art. 4° do Regimento Interno do TCEBA c/c o art. 35 da Lei

Estadual Complementar n.° 005/1991.

Regimento Interno do TCEBA
Art. 4º Ao Tribunal Pleno compete:
IX  –  decidir,  se  verificada  a  ilegalidade  de  despesa,  irregularidade  de
contas ou descumprimento de suas decisões:
b) assinar prazo de até 30 (trinta) dias para que o órgão ou entidade adote
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as providências apontadas para o exato cumprimento da lei ou correção de
irregularidades;

Lei Estadual Complementar n.° 005/1991:
Art. 35 - O Tribunal de Contas poderá aplicar aos responsáveis pela prática
de atos irregulares e pelo descumprimento de suas decisões multa em
valor  de  até  R$10.000,00  (dez  mil  reais),  atualizado  monetariamente
mediante ato da Presidência, a cada ano, através do IGPM, divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que eventualmente lhe venha
substituir, nos seguintes casos:
IV - não atendimento, no prazo fixado, de decisão do Tribunal ou de
diligência determinada pelo Presidente, Corregedor ou pelo Relator;

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal

de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela deliberação no sentido de que  às tomadas de contas dos

Convênio n°s  611/2012,  424/2011 e 358/2012 sejam autuadas,

separadamente,  para  instrução  e  julgamento  por  parte  dessa

Corte de Contas, nos termos sugeridos pela 4ª CCE.

b) seja  expedida  determinação  à  CAR  para  que  apresente,  no

prazo  de  até  30  dias,  provas  referentes  a  glosa  do  valor  de

R$47.999,12,  a  serem  prestados  à  4ªCCE,  sob  pena  de

instauração de Tomada de Contas por parte desse Tribunal  de

Controle  Externo,  com  fundamento  no  art.  128  do  Regimento

Interno do TCEBA.

c) seja expedida determinação à CAR para que apresente, em até

30 dias,  a  prestações de contas dos Convênios nos 351/2011,

599/2012  e  58/2015,  sob  pena  de  aplicação  de  multa por

descumprimento de decisão, com esteio no art. 4° do Regimento

Interno do TCEBA c/c o art. 35 da Lei Estadual Complementar n.°

005/1991.

d) seja expedida recomendação à CAR no sentido de que adote as

medidas administrativas necessárias para correção das falhas e

inconsistências apontadas nos relatórios auditorias (Ref. 1699726

e 1842328), cuidando, ainda, que sejam envidado esforços para
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aprimorar os seus mecanismos de controle interno, com vista a

mitigar  ou  eliminar  as  deficiências  evidenciadas  durante  a

fiscalização e execução dos convênios celebrados.

É o parecer.

Salvador, 23 de agosto de 2017.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 23/08/2017
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